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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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SOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, PO-
TENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIO-
NAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU 
DECIMAL

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimo-
rada através da prática e do entendimento dos conceitos funda-
mentais. A manipulação de números racionais, seja em forma 
fracionária ou decimal, mostra-se como um aspecto essencial. 
A familiaridade com essas representações numéricas e a capaci-
dade de transitar entre elas são competências essenciais para a 
resolução de uma ampla gama de questões matemáticas. 

Vejamos alguns exemplos: 

1. (VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A 
contém 10 000 litros a mais de água do que a caixa d’água do 
bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água 
do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de 
água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a 
diferença das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, 
em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

2. (AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

3. (VUNESP) Uma pessoa está montando um quebra-cabeça 
que possui, no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 
do número total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 do 
número de peças restantes. O número de peças que ainda preci-
sam ser montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

4. (Pref. Maranguape/CE) João gastou R$ 23,00, equivalente 
a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a metade do 
valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
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(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da me-

sada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte ma-
neira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

5. (CESGRANRIO) Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa 
praça será construído um chafariz que ocupará 600 dm2. 

Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

REGRA DE TRÊS SIMPLES

A regra de três é uma ferramenta matemática essencial que 
permite resolver problemas que envolvem a proporcionalidade 
direta ou inversa entre grandezas. Seja no planejamento de uma 
receita de cozinha, no cálculo de distâncias em um mapa ou na 
gestão financeira, a regra de três surge como um método prá-
tico para encontrar valores desconhecidos a partir de relações 
conhecidas.

REGRA DE TRÊS SIMPLES
Usamos a regra de três simples quando lidamos com duas 

grandezas relacionadas, que podem ser:
– Diretamente proporcionais (aumenta uma, aumenta a ou-

tra)
– Inversamente proporcionais (aumenta uma, diminui a ou-

tra)

Passos utilizados numa regra de três:
1. Organize os dados em uma tabela, colocando grandezas 

da mesma espécie em colunas.
2. Identifique o tipo de proporcionalidade (direta ou inver-

sa).
3. Monte a proporção, aplicando a lógica correta (direta ou 

inversa).

4. Resolva a equação para encontrar o valor desconhecido.

Exemplo: Um trem viaja a 400 km/h e leva 3 horas para com-
pletar um percurso. Quanto tempo levaria para fazer o mesmo 
percurso a 480 km/h?

Para resolver, primeiro montamos a tabela:

VELOCIDADE (KM/H) TEMPO

400 ----- 3

480 ----- X

Agora identificamos o tipo de relação. Se a velocidade au-
menta, o tempo diminui, então se trata de grandezas inversa-
mente proporcionais.

VELOCIDADE (KM/H) TEMPO

400 ↓ ----- 3 ↑

480 ↓ ----- X ↑

Como as setas estão invertidas (proporcionalidade inversa), 
invertemos a segunda razão:

VELOCIDADE (KM/H) TEMPO

400 ----- X

480 ----- 3

Montando a proporção e resolvendo, temos 

Portanto, o trem levaria 2,5 horas para completar o percurso 
a 480 km/h.

SISTEMAS DE MEDIDA: TEMPO, COMPRIMENTO E 
QUANTIDADE

O sistema de medidas é um conjunto de unidades de 
quantificação padronizadas que são utilizadas para expressar 
a magnitude de grandezas físicas como comprimento, massa, 
volume, temperatura, entre outras. Essas unidades permitem 
que as pessoas comuniquem e compreendam quantidades de 
maneira clara e consistente em diferentes contextos e aplicações. 

O Sistema Internacional de Unidades (SI) é o padrão mais 
amplamente adotado no mundo, que surgiu da necessidade de 
uniformizar as unidades que são utilizadas na maior parte dos 
países.
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NOÇÕES SOBRE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 
CONTROLE; TRABALHO EM EQUIPE; MOTIVAÇÃO; LIDE-
RANÇA; COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL; RELACIONA-
MENTO INTERPESSOAL

— Funções de administração

Planejamento, organização, direção e controle

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futu-

ra desejada. A organização estabelece num primeiro momento, 
através de um processo de definição de situação atual, de opor-
tunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos do 
processo de planejamento. O planejamento não é uma tarefa 
isolada, é um processo, uma sequência encadeada de atividades 
que trará um plano.

– Ele é o passo inicial;
– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso;
– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
– Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o fu-

turo;
– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, 

como as ações presentes podem desenhar o futuro;
– Organização ser PROATIVA e não REATIVA;
– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas com-

petências;
– O processo de Planejamento é muito mais importante do 

que seu produto final (assertiva);

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

– Processo: Sequência de etapas que levam a um determina-
do fim. O resultado final do processo de planejamento é o PLA-
NO;

– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim;
– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

CONHECIMENTOS GERAIS E
ATUALIDADES

– Passos do Planejamento 
— Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
— Determinar a situação atual: Situar a Organização.
— Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar 

eventos.
— Analisar e escolher entre as alternativas.
— Implementar o plano e avaliar o resultado.

– Vantagens do Planejamento 
— Dar um “norte” – direcionamento;
— Ajudar a focar esforços;
— Definir parâmetro de controle;
— Ajuda na motivação;
— Auxilia no autoconhecimento da organização.

— Processo de planejamento

– Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização 

possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o nível 
mais amplo de planejamento, focado a longo prazo. É desdobra-
do no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é desdobra-
do no Planejamento Operacional.

— Global — Objetivos gerais e genéricos — Diretrizes estra-
tégicas — Longo prazo — Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
— Definição do negócio, missão, visão e valores organiza-

cionais;
— Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
— Formulação da estratégia;
— Implantação;
— Controle.

– Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o 

operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 
departamental, focada em médio prazo.

— Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico;
— Determina objetivos específicos de cada unidade ou de-

partamento;
— Médio prazo.

– Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma 

única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento 
mais diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos obje-
tivos. Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.

— Observa o Planejamento Estratégico e Tático;
— Determina ações específicas necessárias para cada ativi-

dade ou tarefa importante;
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— Seus objetivos são bem detalhados e específicos.

– Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.
— Negócio = O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
— Missão = Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização alcança 

a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
— Visão = Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no 

destino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
— Valores = Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a 

escolha das estratégias da organização.

– Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.
Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.

É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do am-

biente externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais 
são as forças e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, 
sendo elas: Posição de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a 
organização terá uma estratégia definida.

Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos que 
influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: Ele-
mentos que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

– Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.
Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 

Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.
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LEGISLAÇÃO DO SUS: CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: ARTIGOS REFERENTES À SAÚDE (ART. 196 A 200)

— Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o artigo 197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem ser 

executados diretamente pelo poder público ou por meio de terceiros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.
A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os entes federados.

– Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I – descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III – participação da comunidade.

– A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos.

– Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de competência do SUS.

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...) 

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

(...) 

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recu-
peração.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:(Vide ADPF 672)

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.
§1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.(Parágrafo único renumerado para §1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)

LEGISLAÇÃO
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§2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calcula-
dos sobre:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respecti-
vo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze 
por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156 - A 
e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, dedu-
zidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municí-
pios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 156 
- A e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b”, e §3º.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a 
cada cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 29, de 2000)Regulamento

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do §2º; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à 
saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, ob-
jetivando a progressiva redução das disparidades regionais;(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das des-
pesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e munici-
pal;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV - (revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015)

§4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos espe-
cíficos para sua atuação.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
51, de 2006)

§5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde 
e agente de combate às endemias, competindo à União, nos ter-
mos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento 
do referido piso salarial. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 63, de 2010)Regulamento

§6º Além das hipóteses previstas no §1º do art. 41 e no 
§4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso 
de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)

§7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o traba-
lho desses profissionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 120, de 2022)

§9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) sa-
lários mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Esta-
dos e ao Distrito Federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de com-
bate às endemias terão também, em razão dos riscos inerentes 
às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado 
aos seus vencimentos, adicional de insalubridade.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do 
vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comuni-
tários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 
objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com 
pessoal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacio-
nais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de 
enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídi-
cas de direito público e de direito privado.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 124, de 2022)

§13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
até o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de 
que trata o §12 deste artigo, adequarão a remuneração dos car-
gos ou dos respectivos planos de carreiras, quando houver, de 
modo a atender aos pisos estabelecidos para cada categoria pro-
fissional.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 124, de 2022)

§14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistên-
cia financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos pres-
tadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único 
de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata 
o §12 deste artigo.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, 
de 2022)

§15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como 
aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o §12 deste artigo serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 127, de 2022)

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§1º As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.
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VIGILÂNCIA NO TERRITÓRIO: O QUE É E COMO O TER-
RITÓRIO VEM SENDO USADO PELA SAÚDE PÚBLICA; 
COMO SE DELIMITA O TERRITÓRIO DE ATUAÇÃO COM 
TRABALHADOR DE SAÚDE; A TERRITORIALIZAÇÃO 
COMO INSTRUMENTO BÁSICO DE RECONHECIMENTO 
DO TERRITÓRIO PARA A ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA; 
SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA NO MUNICÍPIO

A territorialização é um conceito-chave na organização dos 
serviços de saúde, especialmente no âmbito da vigilância em 
saúde. Ela envolve o mapeamento e a análise detalhada de um 
território, com o objetivo de compreender suas características 
físicas, sociais, econômicas e de saúde. Essa prática permite que 
as equipes de saúde adaptem suas intervenções às realidades lo-
cais, garantindo que as ações de vigilância, prevenção e controle 
sejam mais eficazes.

No contexto da vigilância em saúde, a territorialização é fun-
damental para identificar riscos e vulnerabilidades específicos de 
uma área, planejar ações de controle e prevenção, e monitorar 
a saúde da população de maneira contínua e precisa. A territo-
rialização não é apenas uma ferramenta técnica, mas também 
um processo que envolve a participação ativa da comunidade e 
a integração de diferentes setores. Ao reconhecer as particula-
ridades de cada território, as equipes de vigilância podem atuar 
de maneira mais contextualizada, abordando as necessidades de 
saúde de forma personalizada e equitativa.

O Conceito de Territorialização na Saúde Pública

A territorialização é um processo estratégico que vai além da 
simples demarcação geográfica de áreas. Ela busca compreen-
der profundamente as dinâmicas sociais, econômicas, culturais e 
ambientais de um território, para que as ações de saúde possam 
ser planejadas e executadas de maneira eficaz. Abaixo, detalho 
os principais componentes desse processo:

- Delimitação Geográfica: O primeiro passo na territoria-
lização é definir os limites físicos do território, que podem ser 
bairros, distritos, ou regiões mais amplas. Essa delimitação é 
essencial para organizar as equipes de saúde, distribuir recursos 
de maneira adequada, e planejar as intervenções de acordo com 
as especificidades locais. No caso da vigilância em saúde, a deli-
mitação geográfica ajuda a mapear focos de doenças, identificar 
áreas de risco e planejar ações preventivas.

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

- Caracterização Socioeconômica e Cultural: A territorializa-
ção envolve a análise detalhada das características da população 
que vive no território. Isso inclui dados sobre renda, escolari-
dade, emprego, habitação, acesso a serviços básicos e práticas 
culturais. Essa caracterização é crucial para entender como os 
determinantes sociais afetam a saúde das pessoas. Por exem-
plo, em uma comunidade com baixa escolaridade e altos índices 
de pobreza, as estratégias de saúde pública podem precisar ser 
adaptadas para lidar com desafios como desnutrição, doenças 
transmissíveis e baixa adesão a programas de saúde.

- Mapeamento de Recursos e Serviços: O mapeamento dos 
recursos disponíveis no território é outra etapa essencial. Isso in-
clui identificar unidades de saúde, escolas, centros comunitários, 
mercados, sistemas de saneamento e transporte, além de recur-
sos naturais como rios e áreas verdes. Entender a distribuição e a 
acessibilidade desses recursos permite que as equipes de saúde 
planejem suas atividades de forma eficiente, garantindo que as 
ações de vigilância e prevenção cheguem a todas as partes do 
território.

- Identificação de Vulnerabilidades e Riscos: Finalmente, 
a territorialização envolve a identificação de áreas de vulnera-
bilidade e risco dentro do território. Isso pode incluir regiões 
propensas a desastres naturais, áreas com alta concentração de 
vetores de doenças, locais com infraestrutura deficiente, e co-
munidades com acesso limitado a serviços de saúde. Identificar 
essas vulnerabilidades permite que as ações de vigilância sejam 
direcionadas para onde são mais necessárias, prevenindo surtos 
e minimizando os impactos de problemas de saúde.

A territorialização, portanto, não se limita a um mapeamen-
to físico. Ela é um processo dinâmico e contínuo, que busca com-
preender e intervir nas realidades complexas de cada território, 
promovendo a saúde de maneira integrada e contextualizada.

Territorialização e Vigilância em Saúde: Relação e Impor-
tância

A vigilância em saúde é um componente essencial do siste-
ma de saúde pública, responsável por monitorar a ocorrência de 
doenças, identificar surtos, e planejar intervenções preventivas e 
corretivas. A territorialização desempenha um papel crucial nes-
se processo, pois fornece o conhecimento necessário para que as 
ações de vigilância sejam eficazes e adaptadas às especificidades 
locais. Abaixo, detalho a relação entre territorialização e as dife-
rentes áreas da vigilância em saúde:
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- Vigilância Epidemiológica: A vigilância epidemiológica é 
responsável por monitorar a ocorrência de doenças transmissí-
veis e não transmissíveis na população. A territorialização permi-
te identificar áreas com maior incidência de doenças, analisar pa-
drões de disseminação, e planejar intervenções específicas. Por 
exemplo, ao mapear um território com alta incidência de den-
gue, as equipes de saúde podem concentrar esforços no com-
bate ao mosquito Aedes aegypti, intensificando a eliminação de 
criadouros, promovendo campanhas educativas e monitorando 
casos suspeitos.

- Vigilância Sanitária: A vigilância sanitária tem como objeti-
vo garantir a segurança dos produtos e serviços consumidos pela 
população, como alimentos, medicamentos, água, e produtos de 
higiene. A territorialização ajuda a mapear os estabelecimentos 
comerciais, indústrias, e outras fontes de risco sanitário dentro 
de um território. Isso permite que a vigilância sanitária priorize 
suas inspeções e ações de fiscalização em locais onde há maior 
risco de contaminação ou falhas nos padrões de qualidade, pro-
tegendo a saúde da população.

- Vigilância Ambiental: A vigilância ambiental foca na iden-
tificação e controle de riscos à saúde relacionados ao meio am-
biente, como poluição, desastres naturais, e a presença de veto-
res de doenças. A territorialização é fundamental para identificar 
áreas de risco ambiental, como regiões sujeitas a inundações, 
locais de despejo inadequado de resíduos, e áreas com alta con-
centração de vetores. Conhecendo essas áreas, as equipes de 
vigilância podem planejar ações preventivas, como a limpeza de 
áreas alagadiças, o controle de vetores, e a educação ambiental, 
reduzindo o impacto desses riscos na saúde da população.

- Vigilância em Saúde do Trabalhador: A vigilância em saúde 
do trabalhador visa proteger a saúde dos trabalhadores, monito-
rando os riscos ocupacionais e promovendo condições seguras 
de trabalho. A territorialização permite mapear áreas industriais 
e agrícolas, onde os trabalhadores podem estar expostos a ris-
cos específicos, como exposição a produtos químicos, ruídos, ou 
condições insalubres. Com esse conhecimento, a vigilância pode 
implementar medidas de proteção, realizar inspeções regulares, 
e promover programas de saúde ocupacional, prevenindo doen-
ças e acidentes de trabalho.

A territorialização, portanto, é uma ferramenta indispensá-
vel para todas as áreas da vigilância em saúde. Ela permite que 
as intervenções sejam planejadas e executadas de forma direcio-
nada, levando em consideração as características e necessidades 
específicas de cada território. Isso não apenas aumenta a eficácia 
das ações de vigilância, mas também garante que os recursos se-
jam utilizados de maneira eficiente, com foco nas áreas e popu-
lações mais vulneráveis.

Metodologias de Territorialização

A territorialização pode ser realizada utilizando diversas me-
todologias, que variam de acordo com os objetivos da análise, 
os recursos disponíveis e o contexto local. As metodologias com-
binam técnicas quantitativas e qualitativas, ferramentas tecno-

lógicas e a participação ativa da comunidade. A seguir, detalho 
as principais metodologias utilizadas no processo de territoria-
lização:

- Mapeamento Participativo: O mapeamento participativo 
envolve a comunidade no processo de construção do mapa do 
território. Essa metodologia é eficaz para capturar informações 
que podem não ser visíveis em mapas tradicionais ou em dados 
estatísticos. Ao incluir a perspectiva da comunidade, é possível 
identificar áreas de risco percebido, locais de importância cultu-
ral, e recursos que são valorizados pela população local. O ma-
peamento participativo fortalece o vínculo entre as equipes de 
saúde e a comunidade, promovendo o engajamento da popula-
ção nas ações de saúde.

  Exemplo Prático: Em uma área rural, o mapeamento parti-
cipativo pode revelar que uma determinada fonte de água é am-
plamente utilizada pela comunidade, mas que está contaminada. 
Com essa informação, a vigilância em saúde pode priorizar inter-
venções de saneamento nesse local, ao mesmo tempo em que 
educa a população sobre a importância de utilizar fontes seguras 
de água.

- Geoprocessamento e SIG (Sistemas de Informação Geo-
gráfica): O geoprocessamento utiliza ferramentas tecnológicas 
para criar mapas detalhados que cruzam informações geográfi-
cas com dados epidemiológicos, socioeconômicos e ambientais. 
O uso de SIG permite a análise espacial dos dados, identificando 
padrões, tendências e correlações que podem não ser evidentes 
de outra forma. Essas ferramentas são especialmente úteis para 
monitorar a distribuição de doenças, identificar áreas de risco e 
planejar ações de controle.

  Exemplo Prático: Em um município com alta incidência de 
leishmaniose, o uso de SIG pode ajudar a identificar áreas onde 
a presença do vetor é mais intensa, permitindo que as ações de 
controle do flebotomíneo sejam concentradas nessas regiões. 
Além disso, o SIG pode ajudar a planejar a distribuição de mos-
quiteiros impregnados com inseticida e campanhas de vacinação 
para cães, que são reservatórios do parasita.

- Inquéritos Domiciliares e Comunitários: A realização de 
inquéritos domiciliares e comunitários envolve a coleta de infor-
mações diretamente das residências e comunidades. Esses in-
quéritos podem incluir perguntas sobre condições de vida, práti-
cas de saúde, acesso a serviços, e percepções sobre os principais 
problemas de saúde. Esses dados complementam as informa-
ções obtidas por outras metodologias e permitem uma análise 
mais detalhada dos determinantes sociais da saúde.

  Exemplo Prático: Em uma comunidade urbana com alto ín-
dice de tuberculose, um inquérito domiciliar pode revelar que 
muitas famílias vivem em condições de superlotação, com venti-
lação inadequada. Com essas informações, a vigilância em saúde 
pode desenvolver intervenções que abordem não apenas o tra-
tamento da tuberculose, mas também a melhoria das condições 
habitacionais e a educação sobre a importância da ventilação 
adequada para prevenir a disseminação da doença.
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